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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 373/2011
(com o Substitutivo no 1)
RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com 1.528,27m², constituída do lote no 10  da Quadra 02  do Parque Tecnológico de Londrina Francisco Sciarra, da subdivisão do lote 44 A/45 da Gleba Lindóia e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la à empresa AAF DO BRASIL PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, destinada à ampliação e expansão de uma indústria de produtos odontológicos, nos termos da Lei Municipal no 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Dos termos do projeto, destacamos as seguintes disposições:
                             
I - as obras de ampliação e expansão da indústria, com 600,00m² de área a ser construída, deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 18 (dezoito) meses, contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção;
                           

II - do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que a donatária deverá cumprir todas as exigências pertinentes da Lei Municipal no 5.669/93, e criar 16 empregos;
                   

III - para cumprimento do disposto na Lei Municipal no 9.284/2003, a donátaria deverá obedecer às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; (artigo 3o, inciso II ); comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei, quando for o caso (artigo 3o, inciso III); bem como comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei no 5669/93; 
                    

IV - a fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei no 5.669/93 e 9.284/2003, será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL;
                     

V - a DONATÁRIA não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no Artigo 3o da Lei Municipal no 5.669/93;
                        
VI - o Município de Londrina, através do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, autoriza a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os títulos e contratos decorrentes do financiamento para construção da unidade industrial;
                 

VII - não se compreendem na restrição prevista no Artigo 29 da Lei no 5.669/2003, a hipoteca em favor da instituição financeira para obtenção de financiamento para construção de unidade industrial; e
                            
VIII – a outorgada Donatária obriga-se a apresentar documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas do financiamento para construção de unidade industrial, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL; e

IX - as despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

O Executivo, em sua justificativa, cita a opinião da Codel, que avalia a indústria como de base tecnológica estratégica, com potencial para trazer retornos econômicos, sociais e tecnológicos de grande impacto para o Município. 
PARECER TÉCNICO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.

Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.
Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, as quais foram observadas no presente projeto de lei.
Conforme consta da justificativa do autor, a empresa AAF do Brasil Produtos Odontológicos Ltda atualmente localizada na Avenida dos Estudantes, no 1.999, em Ibiporã, atua na fabricação de produtos odontológicos, mas pretende promover a difusão de seus produtos no mercado em que está inserido, como também buscar a competitividade frente a outros mercados por meio da inovação tecnológica, elemento considerado como de fundamental importância para garantir a sustentabilidade da empresa.
A empresa desenvolve, em parceria com a Universidade Norte do Paraná, o projeto que tem como objetivo efetuar os estudos de estabilidade de todos os produtos líquidos e semi-sólidos para comprovação das datas de validade, em cumprimento às exigências da Anvisa.
 A empresa participa também do Projeto de Inovação Sistêmica, em parceria com a Adetec e o CNPQ, com o objetivo primordial de fomentar a criação de mecanismos de estímulo à gestão da inovação nas empresas da área de saúde de Londrina e região, possibilitando às organizações e seus gestores se beneficiarem dos resultados práticos proporcionados pela cultura da inovação. 
Conforme consta na justificativa da matéria, a AFF do Brasil é parceira no desenvolvimento de vários projetos, e obteve em 2010 a Certificação de Boas Práticas de Fabricação de Produtos para Saúde concedida pela Anvisa.
A empresa visa, por meio do desenvolvimento de inovações incrementais identificadas a partir de necessidades do mercado, obter patentes e colocar no mercado produtos de maior competitividade e maior valor agregado.

Na área a ser concedida pelo Município, com 1.528,27m2, a empresa promoverá a ampliação da indústria de produtos odontológicos, com a construção de 600,00m², em duas etapas construtivas, de 400 e 200m2, respectivamente, com início em 6 meses (seis) e término em 18 (dezoito) meses,  além das áreas de pátio, circulação e estacionamento, investindo cerca de R$ 700.000,00 (setescentos mil reais), sendo 43% de recursos próprios e 57% de terceiros.
Cabe ressaltar que a empresa conta atualmente com 7 funcionários diretos e 2 indiretos, e tem a pretensão de gerar 16 (dezesseis) novos empregos, totalizando 23 (vinte e três) funcionários contratados diretamente.

A previsão de faturamento anual da empresa será da ordem de R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais). 
Cabe registrarmos que os membros do Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia, reunidos nesta Casa em 10 de julho de 2011, deliberaram pela aprovação da presente proposta desde que a empresa apresente documento de abdicação do terreno recebido em doação pelo Município de Ibiporã, por meio da Lei Municipal no 2.246/2008, de 23 de dezembro de 2008, até a data da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina. 
De acordo com a recomendação do referido conselho, a empresa comunicou à Prefeitura Municipal de Ibiporã (nos termos do expediente que se encontra na pág. 20 do presente processo) que abre mão de todos os direitos sobre a área de terras recebida em doação por meio da Lei  no 2.246/2008.
Encontram-se anexos ao projeto o parecer favorável da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, emitido em reunião do dia 2 de setembro, na sede da Codel; o laudo de avaliação no 156/2011 (Lotes no 10, com 1.528,27m2, da Quada 02, do Parque Tecnológico de Londrina Francisco Sciarra, no valor de R$ 175.000,00) da Comissão Permanente de Avaliação de Bens, emitido em 21 de julho de 2011; a planta do Loteamento, e o registro do imóvel.
Vale ressaltar que a Assessoria Jurídica da Casa não apontou óbices constitucionais à matéria, apenas apresentou o substitutivo no 1 para correções de ordem técnica e redacional. 
Feita esta exposição e com base na documentação anexada ao processo, esta Assessoria considera a proposta meritória, na forma do substitutivo no 1, visto que a empresa promoverá a ampliação do seu mercado de atuação por meio da inovação tecnológica, como também fomentará, por meio do desenvolvimento de projetos, a criação de estímulo à gestão da inovação nas empresas da área de saúde de Londrina e região, contribuindo para melhoria da qualidade e comercialização dos produtos que repercutirão em benefícios para a economia local. 
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.
EDIFÍCIO DA CÂMARA, 18 de novembro de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 373/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após a análise do parecer da Assessoria Técnico-Legislativa, emite voto favorável à presente matéria, na forma do substitutivo no 1. A comissão entende que a empresa, por meio da inovação tecnológica, fomentará, com o desenvolvimento de projetos, a criação de estímulos à gestão da inovação nas empresas da área de saúde de Londrina e região, que repercutirão em benefícios para a economia local.
SALA DAS SESSÕES, 28 de novembro de 2011.
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